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PROVA OBJETIVA P
2
 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca de direito constitucional, julgue os itens a seguir. Nesse
sentido, considere que as siglas CF e STF, sempre que empregadas,
referem-se, respectivamente, a Constituição Federal de 1988 e a
Supremo Tribunal Federal.

51 Considere que um argentino tenha sido preso em flagrante em
território brasileiro e que, com base no direito constitucional
brasileiro, tenha impetrado habeas corpus redigido em língua
espanhola. Nessa situação, a despeito de o pedido de habeas

corpus destinar-se à salvaguarda de direito fundamental, o writ

não deverá ser conhecido, pois é imprescindível o uso da
língua portuguesa na redação dessa ação, consoante
jurisprudência do STF.

52 O preâmbulo da CF é norma de reprodução obrigatória e de
caráter normativo, segundo entendimento doutrinário sobre a
matéria.

53 O direito à saúde tem aplicabilidade mediata, uma vez que,
desde sua inserção na CF, veicula um programa a ser
implementado pelo Estado, que deve, para que esse direito
produza todos os seus efeitos, editar lei infraconstitucional, o
que caracteriza a disposição na CF sobre o direito à saúde
como uma norma constitucional de eficácia contida, de acordo
com a doutrina pertinente.

54 Considere a seguinte situação hipotética.
Um servidor público gravou, por conta própria, conversa
telefônica em que um empresário lhe oferecia, indevidamente,
quantia em dinheiro em troca da obtenção de facilidades em
procedimento licitatório. Munido dessa evidência, o servidor
público representou ao Ministério Público.
Nessa situação hipotética, apesar de o servidor público não ter
autorização judicial para realizar a gravação, a prova gerada é
considerada lícita, conforme jurisprudência do STF.

55 A consulta aos cidadãos, em momento posterior ao ato
legislativo, é realizada mediante plebiscito.

No que se refere à organização político-administrativa do Estado e
à administração pública, julgue os próximos itens.

56 Se um servidor público ocupar, em horários compatíveis, dois
cargos de professor, ao se aposentar ele deverá optar pela
remuneração de um dos cargos, embora haja previsão
constitucional acerca de acumulação remunerada de cargos
públicos.

57 De acordo com a CF, novos municípios poderão ser criados
mediante incorporação, fusão e desmembramento de
municípios.

58 Caso um município de determinado estado da Federação, em
virtude de discordar da execução de lei federal recentemente
sancionada, deixe de provê-la, ele poderá ser objeto de
intervenção federal, de acordo com norma constitucional e
jurisprudência do STF sobre a matéria.

59 Embora seja vedado na CF o acesso de estrangeiros a cargos
e funções públicas, não constitui requisito para a investidura
nesses cargos e funções a condição de brasileiro nato.

Com base na norma constitucional e na doutrina sobre a matéria,

julgue os itens seguintes, relativos aos Poderes Legislativo e

Executivo.

60 As decisões do Tribunal de Contas da União cujo objeto seja

o julgamento de contas têm natureza jurisdicional.

61 As infrações penais comuns praticadas pelo presidente da

República deverão ser julgadas pelo STF, depois de a acusação

ser admitida por dois terços da Câmara dos Deputados.

62 As comissões parlamentares de inquérito, que são comissões

temporárias destinadas a investigar fato certo e determinado,

possuem poderes de investigação próprios das autoridades

judiciais.

Com relação ao Poder Judiciário, julgue os itens que se seguem.

Nesse sentido, considere que a sigla CNJ, sempre que empregada,

refere-se a Conselho Nacional de Justiça.

63 De acordo com o entendimento do STF, o CNJ não exerce

função jurisdicional, e os seus atos e decisões sujeitam-se ao

controle jurisdicional da corte constitucional.

64 Uma súmula vinculante editada pelo STF terá efeito vinculante

em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário, não

atingindo, pelo princípio da separação dos poderes, os Poderes

Legislativo e Executivo, que possuem meios próprios de

vinculação de seus atos.

65 O CNJ é presidido pelo presidente do STF, o único membro do

referido conselho que não se submete à sabatina do Senado

Federal.

A respeito dos poderes da administração e do processo

administrativo no âmbito da administração pública federal, julgue

os itens subsecutivos.

66 As normas básicas do processo administrativo não se aplicam

ao Poder Judiciário da União, pois, no desempenho da função

administrativa, devem ser observadas as regras dispostas nos

regimentos internos de cada órgão integrante da sua estrutura.

67 As atividades desenvolvidas na fase instrutória do processo

administrativo destinam-se a averiguar e a comprovar os dados

necessários à tomada de decisão e são realizadas pela

administração em observância ao princípio da oficialidade, não

competindo ao administrado a proposição de atos probatórios.

68 O exercício do poder discricionário pode concretizar-se tanto

no momento em que o ato é praticado, bem como

posteriormente, como no momento em que a administração

decide por sua revogação.
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No que diz respeito à organização administrativa do Estado e ao
controle administrativo, julgue os itens a seguir.

69 Os órgãos administrativos do Poder Judiciário, no exercício do
controle administrativo, podem confirmar ou rever condutas
internas, conforme aspectos de legalidade ou de conveniência
e oportunidade.

70 As empresas públicas, sejam elas exploradoras de atividade
econômica ou prestadoras de serviços públicos, são entidades
que compõem a administração indireta e por isso não se admite
que seus atos e contratos sejam submetidos a regras do direito
privado.

71 O controle legislativo é a prerrogativa atribuída ao Poder
Legislativo de fiscalizar e controlar os atos praticados pelas
entidades integrantes da administração direta, não sendo
cabível este tipo de controle em face dos entes que compõem
a administração indireta.

Com relação a agentes públicos, atos administrativos e atos de
improbidade administrativa, julgue os itens subsequentes.

72 A licença concedida ao administrado para o exercício de
direito poderá ser revogada pela administração pública por
critério de conveniência e oportunidade.

73 É possível que o agente administrativo avoque para a sua
esfera decisória a prática de ato de competência natural de
outro agente de mesma hierarquia, para evitar a ocorrência de
decisões eventualmente contraditórias.

74 Constituem improbidade administrativa não apenas os atos que
geram enriquecimento ilícito, mas também os que atentam
contra os princípios da administração pública.

75 Suponha que um empregado público de uma empresa pública
federal seja nomeado, após aprovação em concurso, para o
cargo de analista do CNJ. Nessa situação hipotética, o
provimento no novo cargo será derivado, devido ao vínculo
anterior que o empregado mantinha com a administração
pública.

Julgue os itens seguintes, acerca de licitação e de contratos
administrativos.

76 Caso o CNJ publique edital de licitação para aquisição de
material de expediente, somente aos licitantes será conferida a
faculdade de impugná-lo por serem eles os legítimos
interessados na contratação.

77 Em virtude do princípio do formalismo, os contratos
administrativos devem ser formalizados por meio de
instrumento escrito, salvo os de pequenas compras para pronto
pagamento, em que se admite contrato verbal com a
administração pública.

78 A licitação para registro de preços deverá ser realizada em
qualquer modalidade de licitação do tipo menor preço,
devendo ser precedida de ampla pesquisa de mercado.

79 No pregão, diversamente do que ocorre na concorrência, só
haverá o exame dos documentos de habilitação do licitante que
tiver apresentado a melhor proposta.

Julgue o item abaixo, referente a serviços públicos.

80 É permitido ao Estado delegar a prestação de determinados

serviços públicos a particulares, competindo-lhe, todavia, o

controle sobre sua execução.

Julgue os itens a seguir, acerca de planejamento estratégico,

balance scorecard (BSC), gestão de projetos e modelagem

organizacional.

81 As organizações podem adotar a modelagem orgânica, a

mecanicista ou uma abordagem mista, denominada modelagem

em forma de rede. 

82 Os resultados que a empresa deseja alcançar são definidos

pelos objetivos estratégicos propostos em seu planejamento

estratégico.

83 Entre as etapas do processo de planejamento estratégico consta

a análise do desempenho dos resultados obtidos, que deve ser

realizada por indicadores de desempenho que não sejam de

natureza financeira.

84 O BSC foi desenvolvido para a realização do planejamento

estratégico do setor privado. Sua adaptação para atender às

organizações públicas, embora ocorra, não é recomendado por

seus criadores.

85 Para que o planejamento do projeto seja eficiente, um plano do

projeto definitivo e detalhado deve ser concebido a partir da

ideia inicial proposta.

86 Uma empresa, ao utilizar o BSC, pode incluir um objetivo

voltado à dimensão de risco da estratégia em sua perspectiva

financeira.

Com referência a organização e processo decisório, julgue os

próximos itens.

87 De acordo com o modelo racional, um dos fatores que afeta a

tomada de decisão é a limitação cognitiva do agente, levando-o

a tomar decisões satisfatórias, e não ótimas.

88 Em uma organização, o processo decisório visa à resolução de

problemas, mas não ao aproveitamento de oportunidades.

89 As decisões do tipo não programadas ou descritivas são

aquelas preparadas uma a uma para tratar de problemas que

não foram resolvidos mediante a aplicação de soluções

padronizadas.

90 O processo racional de tomada de decisão pressupõe que o

agente tenha conhecimento absoluto de todas as opções

disponíveis para a ação.
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A nova gestão pública ou a administração pública gerencial

refere-se a um tipo de gestão que emprega o modelo de mercado, a

ideia de gestão voltada ao consumidor e a adoção de tecnologias

para o aumento da produtividade. Acerca desse assunto, julgue os

itens a seguir.

91 O gerencialismo caracteriza-se por manobras administrativas,

como competição, incentivos de mercado, mensuração de

desempenho, foco na produtividade e desregulamentação.

92 De acordo com a nova gestão pública, o governo deve adotar,

além de técnicas de gestão de negócios, valores relativos aos

negócios, dos quais derivam práticas que foram propostas

desde a gestão científica até a gestão da qualidade total.

93 A administração pública gerencial, estimulada pela crise fiscal

da década de 70 do século passado, segue fundamentos do

racionalismo econômico, como medidas de austeridade fiscal

e o evitamento de privatizações e terceirizações.

A área de recursos humanos considera as pessoas administradores,

independentemente do cargo e do nível organizacional que ocupam,

pois, de acordo com os postulados dessa área de conhecimento, as

organizações dependem de pessoas para sua operação, direção e

controle. Essa proposição rompe com a tradição de pensar nas

pessoas como meros recursos organizacionais. A partir dessas

informações, e considerando os conceitos e práticas relacionados a

recursos humanos, julgue os itens seguintes.

94 Um dos processos de seleção de pessoal é a seleção sequencial

de dois estágios de decisão. Nesse processo, o primeiro estágio

é insuficiente para uma decisão definitiva, havendo a aplicação

de uma segunda técnica seletiva que subsidiará a decisão final.

95 Evitar a perda de produtividade devido à redução de trabalho

causada por acidentes com funcionários e prezar pela imagem

da organização, que pode ser afetada negativamente devido à

ocorrência de acidentes graves, são objetivos do programa de

segurança organizacional.

96 No programa de análise de cargos, constam as fases de

planejamento, preparação e execução. A reunião de dados

sobre os cargos, a triagem dos dados e a redação provisória da

análise devem ser realizadas na fase de execução.

97 A aplicação, um processo básico na gestão de pessoas,

refere-se ao recrutamento de pessoas e à seleção e à pesquisa

de mercado de recursos humanos.

98 O contato com sindicatos e associações de classe é uma

técnica de recrutamento interno que apresenta a vantagem da

participação de outras organizações, sem a elevação de custos.

Acerca de receita e despesa pública, julgue os próximos itens.
Nesse sentido, considere que a sigla LOA, sempre que empregada,
refere-se a lei orçamentária anual.

99 Considere que um servidor público tenha sido deslocado às
pressas para uma área remota do país, dada a ocorrência de
situação de emergência, e que tenha sido necessário realizar o
adiantamento de valores em espécie. Nessa situação, quanto ao
suprimento de fundos realizado, deverão ser cumpridos os três
estágios da despesa — uma vez que se trata de despesa
orçamentária —, mas a liquidação só deverá ocorrer após a
prestação de contas do servidor.

100 Se, durante o debate do projeto de lei orçamentária, forem
subestimados os valores a serem arrecadados, os valores
adicionais que eventualmente venham a ser arrecadados
durante o período de vigência da lei orçamentária deixarão de
ser considerados receita orçamentária e passarão a ser receita
extraordinária.

101 No Brasil, a receita pública classifica-se segundo sua natureza,
fonte (destinação) do recurso e risco fiscal.

102 Um servidor público que pretenda identificar em quais áreas da
despesa as ações de seu órgão serão desenvolvidas poderá
observação da classificação funcional da LOA.

103 Suponha que, no mês de dezembro, a administração tenha
adquirido suprimentos de informática que foram entregues
somente ao final desse mês, não havendo tempo hábil para o
empenho dos recursos destinados ao pagamento do contrato
nesse exercício financeiro. Nessa situação, os valores devidos
deverão compor os restos a pagar na LOA do ano posterior.

Com referência à organização e programação do processo
orçamentário brasileiro, julgue os itens subsequentes. Nesse
sentido, considere que, sempre que empregada, a sigla PPA
refere-se a plano plurianual.

104 Caso a União tenha concedido subsídios às empresas instaladas
em uma região cujo desenvolvimento econômico seja foco de
atenção do país, será necessário que, no projeto de LOA,
conste o demonstrativo regionalizado com os efeitos dessa
política sobre as receitas e as despesas.

105 Se, em determinado exercício financeiro, for constatada a
necessidade de abertura de créditos extraordinários, caberá ao
Poder Executivo emitir decreto para a abertura dos créditos, o
qual deverá ser imediatamente submetido ao Poder Legislativo.

106 A elaboração do orçamento compreende o estabelecimento de
plano de médio prazo (quatro anos) ou PPA; lei orientadora ou
lei de diretrizes orçamentárias (LDO); e orçamento
propriamente dito ou LOA.

107 Considere que os Poderes Executivo e Judiciário tenham
firmado convênio para expandir a presença da justiça no
interior do país, em resposta ao aumento da criminalidade,
ficando o Poder Executivo responsável pela construção de
novas edificações para o funcionamento conjunto de órgãos do
Poder Judiciário e da defensoria pública. Nessa situação,
apesar de o convênio ter sido firmado durante a vigência de um
PPA que não previa essas despesas, cuja duração seria superior
a um exercício financeiro, não é necessária a alteração imediata
do PPA, bastando a inclusão desse novo item de gasto na LOA
em vigência.
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Julgue os próximos itens, relativos a orçamento público.

108 O princípio da transparência choca-se, em algumas situações,

com o princípio do orçamento bruto. De acordo com o

princípio da transparência, a peça orçamentária deve ser clara

e simples, não contendo informações desnecessárias, ao passo

que, segundo o princípio do orçamento bruto, a peça

orçamentária deve conter muitas informações — que,

inclusive, poderiam ser eliminadas, se fossem usados dados

líquidos sobre receitas e despesas —, uma vez que não há

ganho efetivo originado do uso de informações brutas.

109 Considere que, ao final do segundo bimestre de exercício da

LOA, constate-se que as receitas efetivamente arrecadadas

foram inferiores às projetadas na LOA e que não será atingida

a meta de resultado primário definida na LDO. Nessa situação,

os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como o

Ministério Público, deverão, cada um, em ato próprio, nos

trinta dias subsequentes, limitar os empenhos e as

movimentações financeiras nos montantes necessários para a

obtenção do reequilíbrio orçamentário, conforme estabelecido

na LDO.

110 O orçamento é um plano em que se expressa, em termos de

dinheiro, para um período de tempo definido, o programa de

operações do governo e os meios de financiamento desse

programa.

111 Caso uma prefeitura crie, por meio da vinculação de receitas de

impostos, uma garantia de recursos para a colocação de asfalto

em todas as vias municipais, ela violará o princípio da não

afetação de receitas.

Com referência a administração financeira e orçamentária, julgue

os itens de 112 a 115.

112 A atuação em situações conhecidas como falhas de mercados

é uma forma clássica de intervenção da administração na

economia, sendo a provisão de bens públicos puros, cujo

consumo é não excludente e não rival, um exemplo desse tipo

de ação. Nesses termos, a oferta de serviços públicos de saúde

poderia ser definida como típico caso de provisão de bens

públicos.

113 As áreas de planejamento e coordenação da ação

governamental devem analisar as alternativas de intervenção,

caso o número de objetivos e papéis desempenhados pelo

Estado aumente, uma vez que, à medida que aumenta o número

de objetivos, aumenta a possibilidade de ocorrência de

conflitos de função.

114 O princípio do equilíbrio orçamentário, segundo algumas

escolas de pensamento, deve ser ignorado em situações de

crise, devendo o governo intervir ativamente na economia para

estimular a demanda. No Brasil, os debates sobre equilíbrio

orçamentário restringem-se a discussões genéricas no PPA.

115 Considere que uma prefeitura tenha iniciado programa de

demissão voluntária para não ultrapassar os limites com gastos

com pessoal definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF). Nessa situação, os gastos com o programa deverão

compor a base de cálculo da despesa total com pessoal, o que

diminui a eficácia da iniciativa para resolver o problema, uma

vez que serão afetados os limites de gastos impostos pela LRF.

Com base no que disciplina a CF acerca da matéria, julgue os itens

a seguir, referentes às Resoluções n.º 07/2005 e n.º 88/2009 do

CNJ.

116 O regime de trabalho dos servidores do Poder Judiciário

poderá ser de oito horas diárias, desde que inexista suficiência

de recursos humanos ou haja necessidade de se observar o

costume do local. 

117 Cargo em comissão — também denominado cargo de livre

nomeação, conforme a CF — está relacionado às atribuições

de direção, chefia e assessoramento, sendo permitido,

excepcionalmente, o seu provimento para outras atribuições.

118 As informações relativas ao quantitativo e à denominação dos

cargos em comissão, com a indicação de suas respectivas

atribuições, deverão ser encaminhadas pelos tribunais de

justiça ao CNJ no prazo máximo de trinta dias.

119 Em caso de nepotismo, os atos de exoneração de ocupantes de

cargos de provimento em comissão e de funções gratificadas,

promovidos pelos presidentes dos tribunais, produzirão

todos os seus efeitos a contar da publicação da decisão, em

conformidade com os princípios de moralidade e

impessoalidade consagrados pela CF.

120 A proibição de práticas de nepotismo poderá ser relativizada,

tendo em vista o interesse público, o costume local ou a

premente necessidade da administração de justiça.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Tanto na questão quanto na dissertação, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será
desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos, para a questão, até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) — e, para a dissertação, até 40,00

pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao referido quesito.

QUESTÃO

Segundo Kaplan e Norton (Balance Score Card, 1997), criadores da ferramenta Balanced Scorecard

(BSC), tradicionalmente as organizações direcionavam seus sistemas de indicadores para a mensuração do

desempenho financeiro. Logo, se seus sistemas de gestão e medição de desempenho apontassem para o

aspecto financeiro, este seria o aspecto adequado para suas estratégias e capacidades. Consequentemente,

haveria certo efeito sobre o comportamento das pessoas dentro e fora da organização, direcionado também

para o aspecto apontado. A partir da observação da ênfase excessiva em resultados financeiros, em

substituição ao antigo sistema de medidas, desenvolveu-se o BSC, usado como sistema de gestão estratégica

que privilegia a implantação de longo prazo. O BSC preenche uma lacuna existente na maioria dos sistemas

gerenciais, que é a falta de processo sistemático de implantação e do feedback sobre a estratégia.

Considerando que o trecho acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo a respeito do uso da ferramenta Balance

Scorecard (BSC) nas organizações. Ao elaborar seu texto, faça, necessariamente, o que se pede a seguir:

< explane a respeito da utilização da ferramenta BSC e sua contribuição para o cumprimento da visão e da estratégia das

empresas; [valor: 6,50 pontos]

< cite e explique as quatro perspectivas da ferramenta BSC; [valor: 16,00 pontos]

< comente a respeito da suficiência das quatro perspectivas do BSC para as organizações. [valor: 6,00 pontos]
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DISSERTAÇÃO

O planejamento, entendido como a escolha consciente de ações que possam aumentar as chances

de se obter, no futuro, algo desejado no presente, é uma atividade que orienta possibilidades e arranjos

institucionais e políticos. O planejamento é um processo, ao passo que o plano é o registro momentâneo

desse processo, e o planejador é seu facilitador.

De acordo com o artigo 165 da Constituição Federal de 1988, cabe ao Poder Executivo realizar os

processos de planejamento e orçamento, mediante a elaboração dos seguintes instrumentos: plano

plurianual (PPA), lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual, que devem estar profundamente

conectados. Esses instrumentos de planejamento devem estabelecer muito mais que a entrega de bens e

serviços à sociedade em um cronograma anual, devem prever como e por que determinados bens e serviços

devem ser entregues à população, bem como o caminho que o país deve seguir para alcançar seus objetivos. 

O monitoramento e a avaliação, segundo as leis brasileiras e o próprio PPA, constituem a missão

primeira do ato de planejar.

MPOG. Almanaque do Planejamento: para entender e participar, p. 13 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo que atenda, necessariamente,

o que se pede a seguir:

< conceitue monitoramento; [valor: 10,00 pontos]

< conceitue avaliação; [valor: 10,00 pontos]

< explane a respeito do Sistema de Monitoramento e Avaliação no âmbito do PPA: o que é, a que se destina, em que se fundamenta

e principais diretrizes do referido sistema. [valor: 18,00 pontos]
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